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Institui o Programa de Justiça Restaurativa e cria o Núcleo Gestor de Justiça Restaurativa (NUGJUR), no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe confere o art. 289, II, “c”, do Regimento Interno, faz editar a Resolução, conforme decisão do E. Tribunal Pleno, na Sessão Administrativa de 23 de novembro de 2017, e o contido nos autos da Proposição 16/2017 (CIA 0124181-03.2017.8.11.0000), e
CONSIDERANDO a Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, que dispôs sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e prevê a introdução da Justiça Restaurativa no Sistema de Justiça Brasileiro;
CONSIDERANDO a Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, que dispôs sobre a politica nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO que compete ao Judiciário, estabelecer políticas públicas de tratamento adequado dos conflitos de interesses, de forma a organizar, não somente os serviços prestados através dos processos judiciais, como também, promover intervenções amigáveis, baseadas na participação e no senso de corresponsabilidade, que possam servir de mecanismos de solução extrajudicial de conflitos, ou, em especial, através dos meios consensuais, autocompositivos, como a mediação e a conciliação;

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar uma política pública permanente de apoio, aprofundamento, avaliação e sistematização, para ampliar, qualificar, disseminar os conhecimentos teóricos e incentivar a colocação em prática dos mecanismos que ampliem e consolidem a Justiça Restaurativa, como forma de solução de conflitos no Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO que a conciliação, os círculos restaurativos, os círculos de sentença e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação social, reconhecidos e incentivados pela ONU, na solução e prevenção de litígios penais e não-penais, cabendo a cada Tribunal disciplinar em programas e implementar com o objetivo de reduzir a excessiva judicialização dos conflitos;

CONSIDERANDO a necessidade de ser instituído órgão gestor do processo de implementação do Programa de Justiça Restaurativa no Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;

R E S O L V E:

Art. 1º Instituir o Programa de Justiça Restaurativa, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.
Art. 2º Fica criado o Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa – NUGJUR, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, como unidade administrativa vinculada à estrutura organizacional da Presidência do Tribunal de Justiça, com competência para:



I - a implementação da Política Judiciária Estadual da Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dos programas de Justiça Restaurativa, de acordo com a Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010 e Resolução n. 225, de 31 de maio de 2016, ambas do Conselho Nacional de Justiça;



II - desenvolver plano de difusão, expansão e implantação da Justiça Restaurativa, sempre respeitando a qualidade necessária à sua implementação;


III - dar consecução aos objetivos programáticos e atuar na interlocução com a rede de parcerias mencionada, segundo as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça;



IV - incentivar ou promover capacitação, treinamento e atualização permanente de magistrados, servidores e voluntários nas técnicas e nos métodos próprios de Justiça Restaurativa, sempre prezando pela qualidade de tal formação, que conterá, na essência, respostas a situações de vulnerabilidade e de atos infracionais que deverão constar dentro de uma lógica de fluxo interinstitucional e sistêmica, em articulação com a Rede de Garantia de Direitos;



V - implantar, divulgar e desenvolver Núcleos de Justiça Restaurativa na Primeira Instância do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, em parceria ou em integração com os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) e unidades judiciárias que detêm competência relativa aos Juizados Especiais Criminais, Execução Penal, Infância e Juventude, Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher e de Família e Sucessões;



VI - promover encontros estaduais, regionais e municipais, com objetivo de sensibilizar, divulgar, dar formação e capacitação, realizar debates sobre a Justiça Restaurativa com setores e instituições públicas e privadas, visando a parceira e formação de ampla rede de apoio, inclusive com a participação da sociedade civil organizada;


VII - atuar na interlocução com os Tribunais e entidades públicas e privadas, inclusive universidades e instituições de ensino, objetivando a execução das linhas e objetivos programáticos, previstas na Resolução n. 225, de 31 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Justiça;



VIII - divulgar relatórios e registros estatísticos sobre ações desenvolvidas e casos atendidos, assegurando sempre a confidencialidade das partes envolvidas;



IX - selecionar, formar e manter a equipe técnica interdisciplinar que atuará no NUGJUR e os facilitadores restaurativos, arregimentados entre servidores do próprio quadro funcional do Tribunal de Justiça e/ou Comarcas, ou designados pelas instituições parceiras, os quais atuarão com dedicação exclusiva ou parcial, e voluntários não técnicos oriundos das comunidades, também indicados por instituições parceiras;



X - elaborar o plano pedagógico básico dos cursos de capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de facilitadores em Justiça Restaurativa, seu monitoramento e avaliação, segundo as diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça;



XI - promover estudos visando o aprimoramento do Programa de Justiça Restaurativa;



XII - estabelecer relacionamentos técnico e operacional com outras unidades, programas ou projetos do TJ-MT e com outras instituições públicas ou privadas, consolidando parcerias para a realização dos objetivos do Programa;



XIII - buscar, por meio de parcerias com organismos nacionais e internacionais, a captação de recursos adicionais e específicos com objetivo de dar suporte orçamentário e financeiro ao desenvolvimento da gestão e atividades do Programa de Justiça Restaurativa;



XIV - regulamentar, por meio de ato normativo interno, o cadastramento dos facilitadores em Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, o processo de inscrição e o desligamento;



XV - elaborar o Regimento Interno e atos administrativos dispondo sobre as atividades operacionais;



XVI - consolidar a aplicação das práticas restaurativas na jurisdição da infância e da juventude, criminal, violência doméstica, juizados especiais criminais e execuções penais;



XVII - elaborar programas de divulgação das práticas restaurativas no âmbito das áreas de segurança pública, assistência social, educação e saúde, bem como na base comunitária para pacificação de conflitos, como parte do Programa de incentivo às práticas autocompositivas e amplo acesso à Justiça, viabilizando a construção de redes;


XVIII - fornecer apoio técnico e operacional aos Magistrados;



XIX - recrutar, selecionar, capacitar e indicar a equipe técnica e de suporte para compor o quadro de servidores da unidade;


XX - estimular a formação e promover a capacitação de instrutores e facilitadores, bem como, formar rede de multiplicadores dos princípios e práticas restaurativas;


XXI - desenvolver instrumentos de avaliação do programa;


XXII - exercer outras atribuições decorrentes de Lei, Resolução ou Regulamento Interno.


Parágrafo único. Quaisquer propostas afetas ao Programa de Justiça Restaurativa serão submetidas à prévia análise do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, e em havendo aprovação, submeterá à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.
Art. 3º O Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, será composto por:



I - 01 (um) Desembargador ativo ou inativo, indicado pelo E. Plenário do Tribunal de Justiça, a quem caberá a Presidência do Núcleo;


II - 01 (um) Juiz Coordenador;


III - 01 (um) Juiz Coordenador Adjunto, se houver necessidade;


IV - Juízes de Direito de Juizados Especiais Criminais, Varas da Infância e Juventude, Varas de Família e Sucessões, Varas de Violência Doméstica e Familiar Contra Mulher e Varas de Execução Penal, que formarão o Conselho Temático da Justiça Restaurativa.


V - Equipe interdisciplinar, formada por:



a) servidores Analista Judiciário ou Técnico Judiciário, pertencentes ao Quadro Funcional da Primeira ou Segunda Instância;



b) profissionais das áreas das ciências sociais e humanas, preferencialmente, Psicólogos e Assistentes Sociais, pertencentes ao quadro de credenciados do Tribunal de Justiça;



c) Facilitadores em Justiça Restaurativa, voluntários ou não;

Art. 4º Ao Presidente do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, compete:



I - instalar e gerir as atividades do Núcleo, com o auxílio do Juiz Coordenador e das equipes de apoio administrativo e interdisciplinar;


II - representar o Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, na interlocução com os Tribunais e entidades públicas e privadas, inclusive universidades e instituições de ensino, objetivando a execução do planejamento e implantação da Justiça Restaurativa proposta ao Tribunal de Justiça;



III - dirigir os trabalhos do Conselho Temático, velando para que as estratégias adotadas na implementação dos planos de difusão, expansão e implantação da Justiça Restaurativa respeitarão os princípios básicos que norteiam a prática restaurativa.


IV - sugerir e solicitar ao Presidente do Tribunal de Justiça a contratação de cursos, seminários e outros meios de capacitação dos Juízes, instrutores e facilitadores para a atuação em práticas da Justiça Restaurativa;



V - promover a implantação, a divulgação e o desenvolvimento dos Núcleos de Justiça Restaurativa na Primeira Instância do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, em parceria ou em integração com os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) e unidades judiciárias que detêm competência relativa aos Juizados Especiais Criminais, Execução Penal, Infância e Juventude, Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher e de Família e Sucessões;


VI - apoiar e propor o estabelecimento de relacionamentos técnico e operacional com outras unidades, programas ou projetos do TJ-MT e com outras instituições públicas ou privadas, consolidando parcerias para a realização dos objetivos do Programa;


VII - apoiar a elaboração de programas de divulgação das práticas restaurativas no âmbito das áreas de segurança pública, assistência social, educação e saúde, bem como na base comunitária para pacificação de conflitos, como parte do Programa de incentivo às práticas autocompositivas e amplo acesso à Justiça, viabilizando a construção de redes;


VIII - propor o regimento interno e baixar atos administrativos necessários à regulamentação das atividades administrativas e operacionais do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR;


IX - solicitar ao Presidente do Tribunal de Justiça a destinação de espaço físico adequado para o atendimento restaurativo, diretamente ou por meio de parcerias, que deve ser estruturado de forma adequada e segura para receber a vítima, o ofensor e as suas comunidades de referência, além de representantes da sociedade;



X - solicitar ao Presidente do Tribunal as providências que se fizerem necessárias à consecução dos seus objetivos e para que seja dado efetivo cumprimento ao disposto na Resolução 225 do Conselho Nacional de Justiça;



XI - exercer outras atribuições decorrentes de Lei, Resolução ou Regulamento Interno.

Art. 5º Ao Juiz Coordenador do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR compete:


I - colaborar com o Presidente do Núcleo em todas as suas atribuições;


II - implantar, organizar e fazer a gestão administrativa da Secretaria do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR;



III - coordenar as ações de incentivo à autocomposição de litígios e à pacificação social por meio da Justiça Restaurativa.


IV - gerenciar a organização, os métodos e as tecnologias, levando-se em consideração a organização espacial, a organização de pessoal, os métodos de trabalho e as tecnologias utilizadas pelo Núcleo.



V - administrar e supervisionar o desempenho dos instrutores e facilitadores em justiça restaurativa;


VI - coordenar e orientar as atividades que serão desenvolvidas pelo NUGJUR;


VII - coordenar e orientar a equipe de apoio administrativo e interdisciplinar que desenvolverá os trabalhos relativos a Justiça Restaurativa;


VIII - manter atualizado o cadastro de facilitadores restaurativos;


IX - designar os facilitadores, elaborar escala e organização do local;


X - controlar e disponibilizar pauta para realização dos procedimentos restaurativos;



XI - orientar quanto ao acolhimento e a preparação das partes e das comunidades de referência para o encontro restaurativo;


XII - organizar a ordem das atividades dos facilitadores na condução do encontro restaurativo;



XIII - orientar as atividades dos facilitadores para a formalização do acordo restaurativo, quando alcançado.


XIV - estabelecer os requisitos para inscrição no cadastro de facilitadores, sendo no mínimo, maior de dezoito anos e comprovar certificação em curso de formação de facilitadores realizados pelo NUGJUR ou NUPEMEC, através da Escola dos Servidores ou da ESMAGIS.


XV - exercer outras atribuições decorrentes de Lei, Resolução ou Regulamento Interno.

§ 1º A nomeação do Juiz Coordenador se dará por Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, por indicação do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa, a cada 02 (dois) anos, de forma a coincidir com o biênio da Administração do Tribunal de Justiça.

§ 2º A nomeação se dará, preferencialmente, entre os magistrados e servidores que realizaram treinamentos de técnicas de Justiça Restaurativa, segundo as diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça.

§ 3º Os magistrados que atuarem no Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa não ficarão afastados de suas atividades jurisdicionais.

§ 4º Não haverá remuneração, a qualquer título, pelo exercício das atividades desenvolvidas perante o Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa, exceto quanto aos servidores designados para a Função de Confiança (FC).

Art. 6º Ao Conselho Temático do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa – NUGJUR compete:


I - fomentar de forma estratégica plano de desenvolvimento das práticas restaurativas para prevenção e transformação construtiva de conflitos; 


II - acompanhar a implementação da Justiça Restaurativa, nas respectivas áreas de atuação:



a) Juizados Especiais Criminais;



b) Varas da Infância e Juventude;



c) Varas de Família e Sucessões;



d) Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;



e) Varas de Execução Penal;



III - apoiar a consecução dos objetivos programáticos do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, conforme o disposto nos artigos 3º e 4°, ambos da Resolução 225 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ;


IV - auxiliar o desenvolvimento de estratégias para a difusão, expansão e implantação da Justiça Restaurativa, sempre respeitando a qualidade necessária à sua implementação;



V - elaborar estratégias de aplicação da Justiça Restaurativa em colaboração com as demais políticas públicas, notadamente segurança, assistência, educação e saúde;



VI - propor à Presidência do Tribunal de Justiça os parâmetros previstos no artigo 20 da Resolução 225 do Conselho Nacional de Justiça;


VII - propor ações que objetivem a expansão e a qualificação da Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;


VIII - acompanhar e promover estudos sobre as condições da promoção da paz e prevenção da violência e criminalidade sob a ótica da Justiça Restaurativa;


IX - exercer outras atribuições decorrentes de Lei, Resolução ou regulamento interno.


Parágrafo único. Os membros indicados ao Conselho temático serão nomeados, por Ato do Presidente do Tribunal de Justiça, a cada dois anos, de forma a coincidir com o biênio da Administração do Tribunal de Justiça, sem prejuízo de suas funções, não sendo remunerados a qualquer título.
Art. 7º À Equipe Multidisciplinar do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, compete:



I - colaborar na definição das políticas públicas para a implantação da Justiça Restaurativa;


II - selecionar e analisar previamente os casos para atendimento sob a égide dos princípios da Justiça Restaurativa;


III - realizar os procedimentos de práticas restaurativas, se necessário;


IV - conhecer e contribuir com a articulação, mobilização e fortalecimento da rede de serviços de atenção às pessoas que passarão pelos processos restaurativos;



V - promover o acolhimento, a orientação e a preparação das partes envolvidas em conflitos e das comunidades de referência para participarem do encontro restaurativo;


VI - exercer outras atribuições decorrentes de Lei, Resolução ou Regulamento Interno.

Parágrafo único. Os membros da equipe multidisciplinar poderão ser designados pelo Presidente do NUGJUR para liderar equipes, a serem formadas segundo a necessidade dos trabalhos que serão desenvolvidos.

Art. 8º Ao facilitador em Justiça Restaurativa do Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa - NUGJUR, compete:


I - coordenar os trabalhos de escuta e diálogo entre os envolvidos, por meio da utilização de métodos consensuais na forma autocompositiva de resolução de conflitos, próprias da Justiça Restaurativa, devendo ressaltar durante os procedimentos restaurativos o sigilo, a confidencialidade e a voluntariedade da sessão, o entendimento das causas que contribuíram para o conflito, as consequências que o conflito gerou e ainda poderá gerar, e o valor social da norma violada pelo conflito;


II - preparar e realizar as conversas ou os encontros preliminares com os envolvidos, em conjunto com a equipe multidisciplinar das Varas Especializadas ou do NUGJUR;


III - abrir e conduzir a sessão restaurativa, de forma a propiciar um espaço próprio e qualificado em que o conflito possa ser compreendido em toda sua amplitude, utilizando-se, para tanto, de técnica autocompositiva pelo método consensual de resolução de conflito, própria da Justiça Restaurativa, que estimule o diálogo, a reflexão do grupo e permita desencadear um feixe de atividades coordenadas para que não haja reiteração do ato danoso ou a reprodução das condições que contribuíram para o seu surgimento;


IV - atuar com absoluto respeito à dignidade das partes, levando em consideração eventuais situações de hipossuficiência e desequilíbrio social, econômico, intelectual e cultural;


V - dialogar nas sessões restaurativas com representantes da comunidade em que os fatos que geraram dano ocorreram;


VI - considerar os fatores institucionais e os sociais que contribuíram para o surgimento do fato que gerou danos, indicando a necessidade de eliminá-los ou diminuí-los;


VII - apoiar, de modo amplo e coletivo, a solução dos conflitos;


VIII - redigir o termo de acordo, quando obtido, ou atestar o insucesso;


IX - incentivar o grupo a promover as adequações e encaminhamentos necessários, tanto no aspecto social quanto comunitário, com as devidas articulações com a Rede de Garantia de Direito local;



X - ser previamente capacitado e certificado, ou em formação pelo NUGJUR e/ou NUPEMEC;



XI - submeter-se a curso de aperfeiçoamento permanente, comprovado por certificados do NUGJUR ou NUPEMEC ou Escola dos Servidores, o qual tomará por base o que declinado pelos participantes das sessões restaurativas, ao final destas, em formulários próprios;


XII - exercer outras atribuições decorrentes de Lei, Resolução ou Regulamento Interno.

Parágrafo único. É vedado ao facilitador restaurativo:


I - impor determinada decisão, antecipar decisão de magistrado, julgar, aconselhar, diagnosticar ou simpatizar durante os trabalhos restaurativos;


II - prestar testemunho em juízo acerca das informações obtidas no procedimento restaurativo;


III - relatar ao juiz, ao promotor de justiça, aos advogados ou a qualquer autoridade do Sistema de Justiça, sem motivação legal, o conteúdo das declarações prestadas por qualquer dos envolvidos nos trabalhos restaurativos, sob as penas previstas no art. 154 do Código Penal.

Art. 9º O Núcleo Gestor de Justiça Restaurativa - NUGJUR ficará responsável em organizar e realizar treinamento e capacitação a servidores de outros órgãos e instituições, por meio de Convênio, Termo de Cooperação ou qualquer outro instrumento de parceria adequado.

Art. 10. Os gestores e facilitadores em Justiça Restaurativa deverão submeter-se à capacitação continuada, nos termos e no prazo a serem oportunamente indicados pelo Núcleo Gestor da Justiça Restaurativa.

Art. 11. Nos termos do art. 5º, da Resolução 225 do CNJ, para o funcionamento do Núcleo Gestor no Tribunal de Justiça, será disponibilizada a estrutura de pessoal adequada de Apoio Administrativo e Técnico da Justiça Restaurativa.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 23 de novembro de 2017.

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO,
Presidente do Tribunal de Justiça.
(original assinado)
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